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RESUMO

Introdução: parte das informações assistenciais prestadas pelo Sistema 
Único de Saúde é perdida ao longo do seu processamento, a Gerência de 
Processamento de Informações realiza ações junto aos estabelecimentos 
com objetivo de minimizar estas perdas e ajustar a coleta de informa-
ções de forma que seja possível dimensionar os serviços e avaliar a in-
fraestrutura assistencial disponível no Estado. 

Objetivo: avaliar as ações de processamento de informações e se as per-
das estão sendo minimizadas; avaliar a qualidade dos dados gerados. 

Método: estudo de caso com metodologia mista para a construção de um 
plano de avaliação. Foi realizada a análise documental das normativas e 
documentos relacionados ao processamento das informações e tabulados 
dados dos sistemas de informações ambulatoriais e hospitalares. 

Conclusão: as informações produzidas nortearão ajustes nos processos 
de trabalho e identificará necessidades de treinamentos e capacitação 
profissional.

Palavras-chave: Avaliação em Saúde; Pesquisa em Sistemas de Saúde 
Pública; Decisões Gerenciais; Planejamento Estratégico; Apoio ao 
Planejamento em Saúde.

ABSTRACT

Introduction: part of the information provided by Unified Health 
System has been lost throughout the process, the Manager of Information 
Processing will perform actions together with the establishments to 
minimize the lost and adjust the information collection in a way that 
would make possible to distribute the services and evaluate the care in-
frastructure available in the State. 
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Objective: with the plan to evaluate these actions 
as well as minimalizing the losses and more useful 
data gathered a plan of evaluation was created, the 
objective of this article. 

Method: case study methodology mixed with the 
construction of an evaluation plan. A documental 
analysis was created from the norms and related 
documents to the processing of the information 
and tabulated data from the hospitalized and out-
patient system. 

Conclusion: the gathered information will guide 
adjustments in the work process, identifying train-
ing, and professional development needed.

Keywords: Health Evaluation; Public Health 
Systems Research; Decision Making, Organizational; 
Strategic Planning; Health Planning Support.

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta os principais pontos da elabo-
ração do plano de avaliação do processamento das 
informações de produção ambulatorial e hospitalar 
da rede pública de saúde do Distrito Federal. 

O conceito de avaliação em saúde surgiu da ne-
cessidade dos gestores de desenvolver mecanis-
mos capazes de responder às necessidades de in-
formações a fim de subsidiar as tomadas de de-
cisões. A história da avaliação passou por quatro 
“gerações” marcantes desde 1800 até os dias de 
hoje. Ao longo desse período o conceito e a fina-
lidade da avaliação foram lapidados, bem como a 
metodologia para a sua realização. No período do 
Reformismo entre os anos de 1800 e 1900 foram 
elaborados testes padronizados e mecanismos de 
coleta sistemática dos dados. Desde esse período 
até os tempos atuais, as abordagens e métodos da 
avaliação evoluíram para proporcionar aos atores 
envolvidos uma melhor compreensão do contexto 
na qual a intervenção está imersa e uma participa-
ção ativa no seu aperfeiçoamento1.

No campo da saúde, a avaliação surge como uma 
aliada da gestão a fim de garantir um acesso equi-
tativo a serviços de qualidade. Neste sentido, ava-
liar consiste em emitir um juízo de valor sobre 
uma intervenção estabelecida com o auxílio de 
instrumentos de coleta de dados cientificamente 
válidos e socialmente legítimos, cujos resultados 
servirão de subsídios para a construção de um jul-
gamento, que resultará em ações capazes de modi-
ficar ou melhorar a intervenção estudada2-4.

O conceito de monitoramento também vem sen-
do desenvolvido ao longo do tempo, podendo ser 
entendido como um acompanhamento contínuo 
das atividades com o objetivo de observar se elas 
estão ocorrendo dentro do planejado. Sendo, por-
tanto, uma importante ferramenta que, aliada à 
avaliação, permitem que as políticas, programas 
e/ou ações que ocorram na saúde pública sejam 
mensurados e analisados de forma sistemática e à 
luz de uma teoria5-6.

Ao planejar uma avaliação alguns aspectos devem 
ser considerados, como a análise do contexto no 
qual a avaliação esta inserida; quem são os interes-
sados ou os stakeholders; os objetivos da avaliação; 
o momento adequado para a implementação do 
plano; e quem deve conduzir a avaliação, um ava-
liador interno ou externo7-8.

O processamento da produção ambulatorial e 
hospitalar no Distrito Federal

No contexto atual, a alimentação dos Sistemas de 
Informação da Atenção à Saúde gera os dados que 
subsidiam os repasses financeiros para o estado 
em todos os componentes de financiamento como 
o Bloco da Média e Alta Complexidade e Atenção 
Básica, por exemplo. Além de gerar dados que jus-
tificam e norteiam a necessidade de programas e 
políticas de atenção à saúde, os dados também são 
importantes para avaliar a assistência à saúde no 
estado e orientar para necessidades de implemen-
tação de ações e criação de novos serviços9. 

A Gerência de Processamento de Informações 
(GEPI), unidade vinculada à Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal, atua como o gestor estadual 
no monitoramento e processamento das informa-
ções assistenciais prestadas pelo Sistema Único de 
Saúde – SUS, seja nas instituições públicas em ní-
vel estadual ou federal, sejam as instituições pri-
vadas que prestam serviços para o SUS10. É o setor 
responsável pela consolidação e processamento de 
toda a produção ambulatorial e hospitalar de es-
tabelecimentos de saúde públicos e privados que 
têm contrato com a SES-DF10.

A GEPI está ligada à diretoria de controle de servi-
ços que é subordinada à Coordenação de Controle 
de Serviços de Saúde e de Gestão da Informação 
da Subsecretaria de Planejamento em Saúde – 
GEPI/DICS/CCSGI/SUSPLAN10. É uma unidade 
administrativa que consolida, analisa e processa a 
produção vinda dos núcleos de processamento de 
informações das unidades assistenciais. Atuando 
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de forma estratégica na gestão das informações 
acerca dos serviços de saúde financiados pelo SUS 
prestados no Distrito Federal10. 

Essa produção é alimentada nos sistemas de infor-
mação do SUS, a saber, Sistema de Informações 
Hospitalares – SIH e Sistema de Informações 
Ambulatoriais – SAI, pelos estabelecimentos pres-
tadores de serviço. Mensalmente, de acordo com 
cronograma estabelecido pelo Ministério da Saúde 
(MS), esta produção é remetida para a GEPI para au-
ditoria, processamento e envio ao MS. Estas infor-
mações servirão de base para os repasses financeiros 
e para subsidiar o planejamento em saúde local bem 
como a criação de programas e políticas de saúde.

A GEPI tem a função de auditar as produções en-
viadas, analisar os dados e remetê-los ao Ministério 
da Saúde. Sendo assim, esta unidade detém a ex-
pertise de interpretar e avaliar os bancos de da-
dos gerados pelo Departamento de Informática 
do SUS – DATASUS (SIA e SIH) e fornecer dados 
através de solicitações e/ou relatórios demandados 
à área. Além de realizar a auditoria das informa-
ções prestadas, cabem a GEPI a orientação quanto 
às regras do SUS e o estabelecimento de critérios 
para a correta extração dos dados para alimenta-
ção dos indicadores que são monitorados. 

Ressalta-se que os procedimentos realizados nos 
estabelecimentos de saúde que atendem ao SUS 
integralmente ou parcialmente, devem ser obriga-
toriamente, registrados nos Sistemas de informa-
ção do SUS, conforme Portaria GM Nº 3.462, de 
11 de novembro de 2010 – Estabelece critérios 
para alimentação dos Bancos de Dados Nacionais 
dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde9.

Parte destas informações são perdidas ao longo do 
processamento. Ocorre a ausência de registros por 
parte dos profissionais assistenciais no momento 
da prestação do cuidado, ocorre perda de infor-
mação no faturamento da produção pelos núcleos 
de captação e por fim ocorre a perda por incom-
patibilidades nas regras estabelecidas pelo SUS ou 
falta de habilitação dos serviços. 

É necessário atuar em todos os níveis desde o re-
gistro da informação até o seu processamento e 
análise, pois a omissão de informações ou a inter-
pretação errônea destes dados pode afetar o moni-
toramento do desempenho das regionais de saúde 
e do estado como um todo. Desta forma, o primei-
ro nível de atuação da GEPI é junto aos NCAIS, no 
sentido de orientar o registro adequado das infor-
mações assistenciais do estabelecimento11-13.

Para minimizar as perdas e qualificar as informa-
ções, desde 2018 a GEPI realiza ações junto aos 
estabelecimentos também com o objetivo de ajus-
tar a coleta de informações. São realizadas reuni-
ões técnicas com a equipe dos NCAIS, Workshops 
com foco nos auditores e elaboração de notas téc-
nicas específicas para o processamento de deter-
minados grupos de procedimentos. A execução 
dessas ações busca qualificar os dados para que 
gerem informações que representem a realidade 
assistencial do Distrito Federal-DF, possibilitando 
o dimensionamento dos serviços e a avaliação da 
infraestrutura assistencial disponível. 

O adequado registro das informações é uma difi-
culdade vivenciada por todos os serviços de saúde. 
O real contexto de sobrecarga de trabalho, déficit 
de recursos humanos e ausência e/ou déficit de re-
cursos tecnológicos leva os profissionais de saúde 
a priorizarem a assistência e prestação de serviços 
ao paciente em detrimento dos registros adequados 
dessas atividades. É possível observar na literatura 
que vários estudos são realizados com o objetivo 
de avaliar a qualidade dos registros dos prontuários 
nas unidades de assistência à saúde11,12,14,15.

Considera-se, portanto, importante para o serviço 
avaliar se as ações realizadas estão em conformida-
de com o planejado, se as perdas estão sendo mi-
nimizadas e se os dados gerados são de qualidade 
e representam a realidade da assistência prestada 
pelo SUS no DF. 

Sendo assim, foi elaborado um plano de avalia-
ção para responder à seguinte pergunta avaliativa: 
Qual o grau de implementação das ações e orien-
tações propostas pela GEPI?

Como potenciais usuários da avaliação proposta 
foram identificados profissionais e gestores liga-
dos a diferentes instâncias da SES/DF, a saber: o 
chefe do Núcleo de Captação de Informações do 
SUS – NCAIS, o gerente de planejamento, moni-
toramento e avaliação das unidades assistenciais 
(Hospitais, UBS e policlínicas), os diretores de 
hospitais, os superintendentes regionais, a direto-
ria de planejamento da SES e demais trabalhado-
res ligados ao planejamento da cobertura da assis-
tência à saúde no Distrito Federal.

MÉTODO

Estudo descritivo, de abordagem quali-quantitati-
va para a construção de um plano de avaliação do 
processamento das informações de produção am-
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bulatorial e hospitalar da rede pública de saúde do 
Distrito Federal. 

Para a coleta de evidências foram utilizados como 
fontes de informação os documentos e normativas 
que norteiam a atuação do GEPI no processamen-
to das informações e dados do SIA e do SIH. A 
análise documental foi o ponto de partida para a 
modelização da intervenção e a da avaliação. 

Será explorada uma abordagem participativa e co-
laborativa junto aos stakeholders, identificados com 
realização de reuniões técnicas, oficinas e workshops. 

O plano de avaliação proposto tem como foco o pro-
cesso e como propósito a melhoria da intervenção.

DESENVOLVIMENTO

Para o desenvolvimento do plano de avaliação fo-
ram estabelecidas duas etapas. Na primeira foi 
realizada a modelização da intervenção, ou seja, 
a representação gráfica da intervenção expres-
sando o seu modo de funcionamento e a mudan-
ça esperada. A etapa seguinte contemplou a mo-
delização da avaliação que consiste na descrição 
dos passos para a realização da avaliação propria-
mente dita2, 16.

Ressalta-se que os modelos, matrizes e parâmetros 
definidos no plano deverão ser validados com os 
stakeholders, a fim de estabelecer possíveis ajustes, 
caso a avaliação seja implementada.

1. Modelização da intervenção 

Modelizar uma intervenção consiste em organizar 
de forma lógica os atores, os processos, a estru-
tura e os objetivos. A partir desta organização é 
possível documentar a lógica de um programa e 
os vínculos entre a estrutura, os processos e os re-
sultados, constituindo uma ferramenta de comu-
nicação eficaz17-19.

Três modelos são considerados para a modeliza-
ção de uma intervenção. O modelo causal repre-
senta o conjunto de causas de um problema. O 
modelo lógico teórico envolve a implementação 
de uma intervenção com o objetivo de modificar 
um efeito cuja causa seria eliminada através da in-
tervenção. O modelo lógico operacional descreve 
a maneira com a qual ações resultarão no alcance 
dos objetivos esperados. Sendo este último, o mo-
delo adotado na construção deste projeto17.

A construção de um modelo lógico é uma etapa 
importante na modelização da intervenção, pois 
se trata de um esquema visual que descreve como 
o plano deve ser implementado e quais são os re-
sultados esperados16,18,19. Outro fator importante 
que deve ser considerado na construção do mo-
delo é o envolvimento dos atores interessados na 
avaliação (stakeholders), considerando a aborda-
gem participativa que uma avaliação deve ter para 
favorecer o aprendizado organizacional, o uso dos 
seus achados e o comprometimento dos atores 
com a mudança20-21. A participação dos stakehol-
ders permite ajustar o modelo ao contexto em que 
a intervenção está sendo realizada17.

Para a construção do modelo lógico da intervenção 
(Figura 1 – vide Apêndice), foi realizada uma aná-
lise documental das portarias e regulamentos in-
ternos da SES-DF que normatizaram a atuação do 
GEPI de modo a identificar as principais atividades 
preconizadas e seus possíveis desdobramentos.

O processo de trabalho para captação das informa-
ções começa na atividade fim, na qual os profissio-
nais de saúde prestam a assistência ao paciente e 
registram essas informações no prontuário do pa-
ciente. Com os avanços tecnológicos do século XXI 
muitos serviços de saúde contam com um sistema 
de prontuário eletrônico que gera os dados para 
processamento da informação a partir dos registros 
realizados, pelos profissionais assistenciais, de for-
ma automática. Porém há muitos serviços que ain-
da trabalham com o prontuário físico11-12,22. 

Nos serviços de saúde públicos ou contratualiza-
dos com a Secretaria de Saúde do Distrito Federal, 
cabe aos núcleos de processamento das informa-
ções do SUS, também chamados de serviços de 
faturamento, a captação destas informações via 
prontuário físico ou eletrônico para o processa-
mento nos sistemas de informação do Ministério 
da Saúde, sendo a produção hospitalar processada 
por meio do Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH) e a produção ambulatorial por meio do 
Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA).

 O Distrito Federal conta com 169 estabelecimen-
tos que prestam serviços ao SUS em atendimento 
ambulatoriais e 23 estabelecimentos que prestam 
serviços hospitalares23. É organizado administrati-
vamente em regiões de saúde que facilitam a refe-
rência, contrarreferência e dimensionamento dos 
serviços. Desta forma, os serviços públicos são 
distribuídos em sete regiões de saúde – Central, 
Centro-Sul, Leste, Norte, Oeste, Sudoeste e Sul, 
os hospitais de referência são classificados como 



189Com. Ciências Saúde. 2021; 32(4)185-196

Plano de avaliação do processamento das informações da rede pública de saúde do Distrito Federal

Unidade de Referência Distrital – URD, as insti-
tuições com contrato formalizado com a SES são 
classificadas como contratadas, estabelecimen-
tos de saúde que são referência em procedimen-
tos diagnósticos foram classificados como ser-
viços centralizados e as unidades do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência – SAMU tam-
bém foi classificado em grupo específico. Há ain-
da o Hospital SARAH que é uma instituição cuja 
assis tência é fundamental para a saúde do Distrito 
Federal e que conta com recursos e financiamen-
tos próprios, mas processam suas informações via 
SES. Este estabelecimento é classificado como pri-
vado. A assistência é organizada de acordo com 
os níveis de atenção. Na parte ambulatorial há a 
atenção primária e secundária com suas hierar-
quias específicas e na atenção hospitalar também 
há uma hierarquia para cada estabelecimento. A 
figura 2 representa a distribuição da população do 
DF por Região de Saúde13.

Independente da existência ou não de um pron-
tuário eletrônico disponível na instituição, os 
dados precisam ser coletados. O Prontuário 
Eletrônico do Paciente (PEP) facilita a coleta des-
tas informações, desde que os profissionais assis-
tenciais alimentem adequadamente os campos. 
Na ausência deste, a coleta das informações deve 
ser realizada manualmente.

Por se tratar de um processo realizado em várias 
etapas algumas informações podem se perder, seja 
no registro no campo incorreto pelo profissional 
de saúde, seja pela captação incompleta pela equi-
pe de faturamento ou ainda pela falta de capacita-
ção dos auditores na fase de auditoria da informa-
ção. Outros fatores ainda podem interferir para a 
perda da informação11-12.

Para realizar a gestão da saúde, a SES-DF moni-
tora um rol de indicadores que são publicizados 
em relatórios mensais, quadrimestrais e anuais, 
bem como elabora planilhas regionais que acom-
panham e avaliam o desempenho das regiões de 
saúde e das unidades individualmente. Dentre os 
indicadores monitorados, aqueles que envolvem 
procedimentos e produção hospitalar e ambula-
torial da atenção secundária e especializada ficam 
sob a responsabilidade da GEPI ao passo que a 
gestão das informações referentes à atenção pri-
mária fica sob responsabilidade da Gerência de 
processamento da Atenção Primária10.

A GEPI é responsável por monitorar e alimentar 
planilhas com indicadores específicos sobre os va-
lores faturados nos componentes Média e Alta com-
plexidade – MAC e Fundo de ações estratégicas e 
complementares – FAEC, glosas do SIA e SIH, per-
centual de internações sensíveis à atenção primá-

Figura 2
Distribuição populacional do Distrito Federal, segundo Regiões de Saúde. Brasília, DF, Brasil, 2020.

Fonte: Sala de Situação – SES/DF (Adaptado pela autora).



190 Com. Ciências Saúde. 2021; 32(4)185-196

Machado AS, Mattos TC, Abreu DMF

ria (Internações por diabetes e hipertensão arterial), 
procedimentos de média e alta complexidade (am-
bulatoriais e hospitalares), registros de ações dos 
centros de atenção psicossocial, dentre outros24.

Para fins de contextualização, é importante destacar 
que em 2019 o Distrito Federal realizou 42.684.271 
procedimentos ambulatoriais, que representaram 
um valor faturado de R$ 275.911.197,94. Já na 
assistência hospitalar, foram 230.592 internações, 
cujo valor faturado foi de R$ 239.866.880,34. A 
figura 3 representa a produção hospitalar e ambu-
latorial processada pela GEPI nos anos de 2017, 
2018 e 2019 por valores. Pode-se observar que os 
valores vêm crescendo ao longo dos anos, o que, 
em parte, pode ser resultado das ações propostas 
e implementadas23.

Dados extraídos dos sistemas de informação (SIA 
e SIH) mostram que cerca de 20% das interna-
ções hospitalares ocorreram em pacientes de fora 
do DF. No atendimento ambulatorial, só é possí-
vel identificar o município de residência nos pro-
cedimentos processados de forma individualiza-
da e, destes, cerca de 12% foram realizados em 
pacientes de fora do DF. Sabe-se que esse dado 
não é fidedigno, pois a população em busca de 
atendimento, tende a informar o endereço de um 
parente ou conhecido que resida na Capital como 
forma de garantir o acesso ao atendimento25. Cabe 
a GEPI, enquanto gestor estadual, trabalhar junto 
aos núcleos de faturamento a fim de identificar es-
sas lacunas e estabelecer estratégias para qualificar 
as informações e minimizar as perdas.

A GEPI começou a contar com uma equipe de au-
ditores somente há alguns anos, tendo as ações 
de análise e auditoria da produção apresentadas 
implementadas no ano de 2018. A partir deste pe-
ríodo que começaram as ações de monitoramento 
que foram consolidadas como parte do processo 
de trabalho da equipe. Desta forma, a GEPI moni-
tora cada etapa do processamento da informação 
e busca meios de dirimir as inconsistências junto 
aos estabelecimentos de saúde.

O processamento da informação é contínuo, dia-
riamente os NCAIS realizam os registros, apre-
sentam a GEPI mensalmente para auditoria e re-
cebem as críticas para ajustes quando possível 
e instruções para evitar glosas não passíveis de 
correção e reapresentação na competência se-
guinte. Esta intervenção se repete mensalmente 
de forma sistemática.

Para identificação de nós críticos, a GEPI realiza 
a análise e auditoria dos dados apresentados an-
tes de transmitir as informações para o Ministério 
da Saúde. Nesta etapa, enquanto gestor estadual, 
a GEPI tem o poder de realizar bloqueios na pro-
dução. Os dados referentes à produção hospita-
lar são analisados a partir do programa Sistema 
de Informações Hospitalares Descentralizado – 
SIHD2. Mensalmente, o DF processa cerca de 20 
mil Autorizações de Internação Hospitalar – AIH, 
das quais cerca de 20% são analisadas por amos-
tragem. Já a produção Ambulatorial é processada 
por meio do SIA que é um sistema antigo, com 
poucos recursos de auditoria, o que leva ao Gestor 

Figura 3
Produção Ambulatorial e Hospitalar pelo SUS (2017 – 2019). Brasília, DF, Brasil, 2020. 

Fonte: Tabnet, 2020.
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a fazer o download das informações e realizar a 
análise por meio de planilhas.

Para realizar a validação desta produção, a equipe 
da GEPI possui perfil de acesso ao prontuário ele-
trônico do paciente – PEP dos estabelecimentos 
gerenciados pela SES-DF além de contar com a 
prerrogativa de poder bloquear determinada AIH 
para auditoria no prontuário para posterior aná-
lise nos estabelecimentos contratualizados nos 
quais não se possui acesso ao PEP.

Ademais, rotineiramente, são realizados encon-
tros para levantamento de dúvidas sobre o correto 
registro das informações de produção nos siste-
mas de informação em saúde, orientações e dis-
cussões acerca das regras estabelecidas pelo SUS 
para o processamento dos dados da assistência à 
saúde. Esses encontros ocorrem tanto por meio de 
workshops quanto por meio de visitas às equipes 
nos estabelecimentos de saúde.

2. Modelização da avaliação 

A modelização da avaliação consiste na sistema-
tização dos passos que uma avaliação deve seguir 
para ser realizada, ou seja, é o planejamento da 
avaliação. É nela que são definidas, a partir da per-
gunta avaliativa, o foco, a abordagem e os propó-
sitos da avaliação. Além disso, a modelização con-
templa as dimensões, indicadores e critérios pelos 
quais a intervenção será avaliada16.

Sendo assim, o foco da avaliação planejada é no 
processo; com uma abordagem quali-quantitativa; 
participativa, que busca envolver os interessados 
na avaliação em todas as fases do processo ava-
liativo com o propósito a melhoria do programa. 
Importante destacar o caráter formativo da avalia-
ção, isto é, fornecer informações para ajustes du-
rante e após o processo avaliativo. 

Trata-se de um estudo de caso no qual as informa-
ções processadas pela GEPI em relação à atenção se-
cundária e terciária serão analisadas como fontes de 
informações para os relatórios emitidos pela gerência. 

A análise qualitativa se dará por meio de estudos 
de casos das equipes dos NCAIS, a fim de identifi-
car as lacunas de conhecimento dos profissionais 
no processamento de informações do SUS. Serão 
analisados os prontuários dos pacientes e observa-
da a conformidade das informações apresentadas 
para processamento e as informações registradas 
pelos profissionais de saúde. 

Para a análise quantitativa será realizado um estu-
do longitudinal e retrospectivo a partir do moni-
toramento dos dados entre os períodos pré e pós-
-intervenção, com a comparação entre esses perí-
odos. Para tal, serão analisadas algumas informa-
ções obtidas através dos sistemas de informação e 
o comportamento destes dados em uma série his-
tórica. O faturamento MAC e FAEC por estabele-
cimento e seu percentual de aumento, a série his-
tórica analisada, bem como a análise documental 
de uma amostra de prontuários de pacientes.

De modo a organizar as análises, foi construída 
uma matriz de informação (Quadro 1). A matriz 
é uma representação gráfica em que as dimensões 
e subdimensões definidas para a avaliação são re-
lacionadas aos respectivos indicadores, fontes e a 
técnica de coleta de dados. 

As dimensões definidas para avaliar o grau de im-
plementação da intervenção foram a qualidade e 
desempenho. A dimensão da qualidade compre-
endeu as subdimensões de ‘qualidade técnica-
científica’ e ‘conformidade’. O desempenho será 
verificado através de indicadores relacionados à 
subdimensão ‘alcance de metas’.

A qualidade no campo da saúde é resultado da re-
lação entre profissionais de saúde e usuários e seus 
papeis no sistema de saúde. Sendo assim o contro-
le da qualidade reflete o modo como respondemos 
de modo responsável às demandas públicas e in-
dividuais, como garantimos acesso ao serviço pela 
população, e a melhoria da saúde pessoal e coleti-
va. De modo geral, Donabedian é importante refe-
rência sobre avaliação da qualidade dos serviços, 
estabelecendo pilares como eficácia, efetividade, 
eficiência, otimização, aceitabilidade, legitimida-
de e equidade. Compreendendo a importância da 
área meio da GEPI no processo de monitoramento 
dos indicadores relativos aos valores faturados de 
componentes de média e alta complexidade para 
correta captação de recursos e manutenção do fun-
cionamento destes serviços, a dimensão ‘qualidade’ 
adentra essa proposta de avaliação como modo de 
mensurar a ‘qualidade técnica’ dos profissionais en-
volvidos na captação dessas informações e a ‘con-
formidade’ dos protocolos estabelecidos e utiliza-
dos e das informações propriamente produzidas26.

Outra dimensão a ser trabalhada será a de 
Desempenho e subdimensão o ‘alcance de metas’. 
O desempenho é a capacidade de alcançar objetivos 
e metas de forma mensurável, confiável e sustentá-
vel, através de ações planejadas. Além de mensurar 
as metas que são a diminuição das glosas e o au-
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Quadro 1
Matriz de Informação. Brasília, DF, Brasil, 2020.
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Qualidade Qualidade 
técnica-científica

- % de profissionais capacitados nos 
NCAIS 
- % de profissionais capacitados na 
GEPI ao programa

Folhas de 
frequência 
das atividades 
realizadas

Construção 
de tabela para 
consolidação 
do percentual 
de profissionais 
capacitados em 
cada unidade.

Qualidade Conformidade - % de informações prestadas pelos 
NCAIS em acordo com o protocolo 
estabelecido

Relatórios da 
GEPI

Análise dos 
relatórios 
emitidos pela 
GEPI após 
a análise e 
processamento 
das informações.

Qualidade Conformidade - % de POPs em conformidade com 
os padrões atuais

POPs do 
processamento 
e análise da 
produção 
ambulatorial e 
hospitalar

Análise e 
avaliação dos 
POPs existentes.

Qualidade da 
informação

Conformidade - % das auditorias das internações, 
procedimentos hospitalares 
ambulatoriais apresentados 
conforme registro dos prontuários

Prontuários do 
paciente, SIA e 
SIHD

Análise dos 
prontuários e 
checagem com 
a produção 
apresentada.

Desempenho Alcance das metas - % de redução de glosas 
na produção hospitalar por 
inconsistência das informações 
(Não relacionadas à habilitação de 
serviços)
- % de redução glosas na produção 
hospitalar por inconsistência das 
informações

Prontuários do 
paciente, SIA e 
SIHD

Bancos de dados 
disponibilizados 
pelo DATASUS, 
tabulados pelo 
Sistema TabWin.

Desempenho Alcance das metas - % de aumento da produção 
ambulatorial
- % de redução de glosas na 
produção ambulatorial por 
inconsistência das informações 
(Não relacionadas à habilitação de 
serviços)

SIA e SIH Bancos de dados 
disponibilizados 
pelo DATASUS, 
tabulados pelo 
Sistema TabWin.

Desempenho Alcance das metas - % de aumento da produção 
hospitalar
- % de redução de glosas 
na produção hospitalar por 
inconsistência das informações 
(Não relacionadas à habilitação de 
serviços)

SIA e SIH Bancos de dados 
disponibilizados 
pelo DATASUS, 
tabulados pelo 
Sistema TabWin.

NCAIS – Núcleo de Captação de Informações do SUS; GEPI – Gerência de Processamento de Informações;  
POP – Procedimento Operacional Padrão; SIA – Sistema de Informações Ambulatoriais; SIHD – Sistema de Informações 
Hospitalares Descentralizado; SIH – Sistema de Informações Hospitalares.
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mento da produção ambulatorial e hospitalar a ser 
faturada, será importante correlacionar ao contex-
to de cada Núcleo de Captação de Informações do 
SUS (NCAIS), para isso a importância dos estudos 
de caso junto a essas equipes. Esse modelo mais sis-
têmico de avaliação pode ser uma ferramenta mais 
interessante para apoio a gestão, pois além de men-
surar os níveis de metas, permite o exame contí-
nuo da interação entre a intervenção e os contex-
tos, possibilitando reconfigurar, caso necessário, as 
redes sociotécnicas27-28.

É parte inerente da avaliação a emissão de um jul-
gamento de valor, seja sobre a intervenção ou um 
de seus componentes17. 

Para orientar a valoração foi elaborada uma matriz 
de análise e julgamento onde, a partir das dimen-
sões, subdimensões e indicadores, foram estabele-
cidos os parâmetros e pontuações máximas para 
cada elemento. A pontuação máxima esperada é 
de 110 pontos (100%).

O grau de implementação será expresso pela dife-
rença entre a pontuação esperada e a observada, 
calculada em percentual.

CONCLUSÃO 

A elaboração do plano de avaliação possibilitou 
um olhar ampliado sobre os diferentes componen-
tes da intervenção e as conexões necessárias para a 
sua operacionalização. 

A intervenção a ser avaliada ocorre dentro de 
uma rede de práticas e comunicação. É por meio 
dessa rede que ocorre as trocas de informações 
e o estabelecimento dos contatos que levam aos 
ajustes nas condutas. Atualmente, essa rede é 
formada pelos integrantes dos núcleos de cap-
tação das informações do SUS dos hospitais da 
rede SES e contratados e a equipe da Gerência de 
processamento das informações. O que faz dessa 

rede uma rede efetiva, atuante e imprescindível 
para o processamento das informações para fins 
estatísticos e de faturamento.

Os dados processados dão origem ao banco de 
dados nacionais, cujas informações alimentam 
os indicadores de assistência à saúde do Estado. 
Portanto, quanto melhor é o processamento da in-
formação, mais fidedigno serão os dados e mais 
confiáveis serão os indicadores. 

Desta maneira, espera-se que os resultados encon-
trados pela avaliação sejam do interesse de todos 
os envolvidos com o processamento das informa-
ções. Sendo assim, a disseminação dos achados 
deve contemplar diferentes meios de comunica-
ção, como relatórios impressos, divulgação ele-
trônica e seminários internos, de modo a alcançar 
todos os que integram a rede. Uma estratégia de 
divulgação interessante é a realização de reuniões 
técnicas com os auditores locais e com os faturis-
tas, além da realização de um workshop no qual a 
equipe do NCAIS e da GEPI participem em con-
junto. Nessas ocasiões será possível a troca de ex-
periências e a identificação do que pode ser apri-
morado no processo de trabalho. 

Considerando o caráter formativo da avaliação 
proposta, que busca fornecer informações para 
qualificar o processo de trabalho, a sua imple-
mentação poderá ser importante para a atua-
ção dos profissionais envolvidos e a execução 
das ações. 

Os achados da avaliação também poderão ser tra-
duzidos em notas técnicas e normativas que subsi-
diarão o processo de registro das informações pe-
las unidades assistenciais e o processamento para 
o gestor estadual, qualificando todo o processo e 
as informações. 

Espera-se que esse plano de avaliação possa ser-
vir de ponto de partida para experiências avalia-
tivas semelhantes.
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Figura 1
Modelo Lógico do Processamento da Informação Ambulatorial e Hospitalar da SES/DF. Brasília, DF, Brasil, 2020.


